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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
DE INFORMÁTICA  QUE CELEBRAM ENTRE SI A FUNDAÇÃO
NACIONAL DO ÍNDIO E A EMPRESA PONTEC SOLUÇÕES
TECNOLOGICAS

A FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.059.311/0012-89, com endereço à Rua Moreira Sales, nº 1.327, Bairro Vila
Bretas, cidade de Governador Valadares - MG, doravante denominada CONTRATANTE, por intermédio do seu Coordenador Regional Substituto, Senhor Jorge Luiz
de Paula, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 2036356630  e do CPF nº 550.678.326-49,  e de outro lado a PONTEC SOLUCOES
TECNOLOGICAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.643.353/0001-38, estabelecida à Rua   PIRAPORA, nº 630, Bairro MARIA EUGENIA em
GOVERNADOR VALADARES – MG, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(a) Marcos Vinícius Roza de Assis, brasileiro,
casado, técnico em informática, portador da Carteira de Identidade nº MG 13.344.530 e do CPF nº 015.426.336-21, resolvem celebrar o presente Contrato, que será
regido pela Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, legislação correlata e pelo Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº 01/2019 (Processo nº 08759.000638/2018-27), sob os
termos e condições a seguir estabelecidos:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços manutenção dos equipamentos de informática da sede da Coordenação Regional de Minas
Gerais e Espírito Santo, Rua Moreira Sales, nº 1.327, Bairro Vila Bretas, cidade de Governador Valadares - MG, nas condições estabelecidas no Termo de Referência,
anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDE VALOR
TOTAL

1

Contratação de serviços técnicos na área de Tecnologia da
Informação – TI, compreendendo suporte técnico de
manutenção de computadores e periféricos, notebooks,
impressoras, scanners, sem fornecimento de peças, além dos
serviços de instalação, adequação e manutenção das redes
internas, para atender os equipamentos de informática fora de
garantia e os que por vierem a sair, da Coordenação Regional de
Minas Gerais e Espírito Santo da FUNAI.

Serviço 12
MESES

R$ 34.989,96
 

VALOR GLOBAL  R$ 34.989,96

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
2.1. Os serviços serão executados na dependência da Coordenação Regional de Minas Gerais e Espírito Santo, localizada na Rua Moreira Sales, nº 1.327,
Bairro Vila Bretas, Governador Valadares - MG, CEP 35030-390.

2.1.1. O endereço poderá ser alterado em função de mudança da sede da Coordenação Regional para novo imóvel.
2.2. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
2.3. Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva de Equipamentos de Informática (microcomputadores, Notebooks, scanners e impressoras) incluindo
software;

2.3.1. A manutenção preventiva compreende, genericamente, a verificação do funcionamento básico das partes mecânicas, elétricas e eletrônicas, limpeza
e lubrificação (caso necessário), ajustes,regulagens, eliminação de eventuais defeitos, reparos, testes, substituição de peças defeituosas, e obedecerá ao constante
nos manuais e normas técnicas emitidas pelo fabricante dos equipamentos;
2.3.2. As manutenções preventivas dos microcomputadores, notebooks, impressoras e scanners, em sua totalidade deverão ser realizadas pela
CONTRATADA, mediante chamado realizado via e-mail ou  telefone, devendo ser atendido até o limite máximo de 4 (quatro) horas. A comprovação doa
tendimento será realizada pela CONTRATADA através de relatório individual do chamado e posteriormente, apresentação de relatório mensal;

2.3.2.1. Os relatórios individuais de chamado deverão conter obrigatoriamente:

a. nome do servidor requerente do atendimento;
b. data e hora do atendimento;
c. equipamento objeto do atendimento (indicação de número de patrimônio se houver);
d. descrição do serviço prestado;
e. assinatura do técnico e do servidor.

2.3.3. Compreende também os serviços inerentes aos softwares dos equipamentos, incluindo instalação, aplicação de patches, service packs, fixes e
demais atualizações indicadas pelos fornecedores do sistema operacional e pacotes de aplicativos, além de configuração, levantamento dos dados dos
equipamentos instalados, formatação, adequação e quaisquer outros serviços necessários ao correto funcionamento dos programas necessários a execução das
rotinas administrativas da Fundação.
2.3.4. Instalação de todos os drivers, patches, service packs e fix necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos e de seus periféricos, inclusive
impressoras (no caso de impressoras conectadas em rede, incluem-se ainda a configuração nos demais equipamentos que as utilizem);
2.3.5. Instalação, configuração, manutenção e adequação dos cabeamentos das redes internas da Coordenação Regional, bem como remanejamento de
pontos e outros serviços necessários ao funcionamento da mesma, como configuração de servidor central, criação de perfis e demais serviços correlatados.

2.3.5.1. Compreendem os serviços básicos de cabeamento, tais como: recrimpagem de conectores, habilitação/desabilitação de ponto no rack, troca
de cordão, reparo e/ousubstituição de tomadas para rede RJ45 fêmea e remanejamento de pontos da rede local (lógica), compreendendo uma distância não

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm


superior a 100 (cem) metros;
2.3.5.2. Instalação e configuração de elementos ativos e passivos de rede local. Suporte a sistemas operacionais e programas básicos dos usuários da
CR-MGES, visando à maximização do aproveitamento dos recursos,segurança e desempenho;
2.3.5.3. Deve-se considerar todos os componentes (calhas, abraçadeiras, caixas, tomadas, cabos e conectores), para a infraestrutura necessária à
instalação, devendo ser fornecidos pela CONTRATADA;
2.3.5.4. Os serviços de reparo e remanejamento de ponto de rede e todos os componentes de hardware utilizados, que incluem conectores, patch
panel, dentre outros, devem estar de acordo com as normas ANSI/TIA/EIA 568-B, 569-A e NBR14565 para Categoria 6.
2.3.5.5. Em caso de mudança de sede, a CONTRATADA  deverá  realizar o manejamento da estrutura da rede entre os imóveis, realizando
a instalação, configuração e adequação de nova rede interna.

2.4. A Manutenção Corretiva compreende qualquer serviço que envolva reparo e/ou substituição de componentes (peças e acessórios), com o objetivo de
sanar defeitos decorrentes do uso normal do equipamento, não contemplando reparos e/ou substituições decorrentes do mau uso do mesmo. Deverão ser realizados
procedimentos de testes, após os reparos, e, se necessário, substituições de peças a serem adquiridas pela Fundação ou o reuso e adequação de componentes de outros
equipamentos pertencentes a Coordenação Regional. 
2.5. Realizar o remanejamento dos equipamentos de informática, instalação e adequação destes junto a outras salas ou salão, de forma temporária, quando
do acontecimento de reuniões extraordinárias ou eventos promovidos pela Coordenação Regional dentro do prédio sede da mesma.
2.6. Não será admitida a remoção dos microcomputadores para o laboratório da CONTRATADA, sendo necessária a realização integral do atendimento nas
instalações da Coordenação Regional;

2.6.1. Para os casos em que for necessária a remoção de impressoras, scanners ou monitores de vídeo para o laboratório da CONTRATADA, o tempo de
solução passará a ser de, no máximo, 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que o equipamento for retirado conforme registro no Sistema de
Gerenciamento de Chamadas e no Relatório de Atendimento Técnico – RAT;
2.6.2. A contratada poderá ser exigida pelo Fiscal do Contrato a  executar o controle e gestão de todo o inventário de hardware e software dos
microcomputadores da Coordenação Regional, realizando o cadastramento de todos os dados levantados em Sistema próprio, possibilitando que os dados sejam
exportados para Microsoft Excel. Esta atividade deverá ser realizada semestralmente e a comprovação será feita através de um relatório evolutivo mensal.

2.7. Os serviços deverão ser realizados:
2.7.1. De segunda a sexta-feira, no horário das 08:00 às 18:00 horas, no próprio local da instalação dos equipamentos ou em local reservado à
CONTRATADA, dentro do prédio da Coordenação Regional de Minas Gerais e Espírito Santo;
2.7.2. As manutenções corretivas e preventivas devem contemplar todos os equipamentos relacionados no Termo de Referência e aqueles que poderão vir
a ser adquiridos pela Fundação;
2.7.3. Os equipamentos de informática das Coordenações Técnicas Locais serão conduzidos até o prédio da Coordenação Regional onde serão objeto de
assistência técnica e retornarão ao local de uso dos mesmos.

2.8. O Fiscal de Contratos verificará se estão sendo cumpridas pela contratada todas as especificações técnicas previstas nesse documento.
2.9. A CONTRATADA deverá apresentar um responsável técnico, com o seguinte perfil, exigido no momento da assinatura do contrato e durante todo o
período de vigência do contrato, para a execução dos serviços contratados:

2.9.1. Responder prontamente a todos os questionamentos e solicitações da Coordenação Regional, informando-a das eventuais necessidades de
intervenções, inclusive, se necessário, aquelas que devem ser realizadas através de outros fornecedores;
2.9.2. Participar, quando solicitado pela Coordenação Regional, de reuniões relativas às atividades de TI, fornecendo informações e
relatórios,apresentando sugestões e propondo soluções que julguem pertinentes e necessárias;
2.9.3. Fornecer subsídios e informações ao Setor Administrativo ou Núcleo de TI, visando o tratamento das prioridades e o planejamento global;
2.9.4. Ser o ponto de contato entre a Coordenação Regional  e a CONTRATADA, no que se referem às atividades executadas, posicionando a
Coordenação Regional quanto ao andamento dos serviços e cumprimento das metas estabelecidas;
2.9.5. Garantir que todas as demandas provenientes das Chamadas Técnicas sejam atendidas no prazo estabelecido;
2.9.6. Propor à Coordenação Regional mudanças nas rotinas e procedimentos técnicos, quando julgar pertinente, visando à otimização dos custos, a
racionalização e melhoria dos processos;
2.9.7. Participar do planejamento das atividades, juntamente com a Coordenação Regional, cabendo-lhe a alocação dos recursos necessários, definindo e
elaborando o fluxo de trabalho;
2.9.8. Controlar a qualidade dos serviços prestados;
2.9.9. Garantir que todos os procedimentos e padrões estabelecidos pela Coordenação Regional sejam executados;

2.10. A Contratada será responsável pelo fornecimento de todas as ferramentas e instrumentos necessários aos serviços prestados, bem como  limpeza e à
manutenção dos equipamentos de informática.  
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 01/04/2019 e encerramento em 01/04/2020, podendo ser
prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:

3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
3.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  
3.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
3.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  
3.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  
3.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e  
3.1.7. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.   
3.1.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.1.9. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO
4.1. O valor mensal da contratação é de R$ 2.915,83 (dois mil, novecentos e quinze reais e oitenta e três centavos), perfazendo o valor total de R$
34.989,96 (trinta e quatro mil, novecentos e e oitenta e nove reais e noventa e seis centavos).
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5. CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de
2019, na classificação abaixo:



GESTÃO/UNIDADE: 194019
FONTE: 0100
PROGRAMA DE TRABALHO: 160110
ELEMENTO DE DESPESA: 339040-12
PI: 51INF
NOTA DE EMPENHO 2019NE800213

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de
cada exercício financeiro.
6. CLÁUSULA SEXTA- DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  
6.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço, nos seguintes termos:  

6.2.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar  toda a documentação comprobatória do
cumprimento da obrigação contratual;  
6.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o  fiscal   técnico   deverá   elaborar   Relatório 
Circunstanciado  em  consonância  com  suas  atribuições,  e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

6.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento
definitivo, ato que concretiza o ateste da  execução dos  serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

6.3.1. Realizar   a   análise   dos   relatórios   e   de   toda   a   documentação   apresentada   pela  fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à CONTRATADA,  por  escrito,  as respectivas correções;  
6.3.2. Emitir   Termo   Circunstanciado   para   efeito   de   recebimento   definitivo   dos   serviços  prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e  
6.3.3. Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato dimensionado pela fiscalização.  

6.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso  II  do  art.  24  da  Lei  8.666,  de  1993,  deverão 
ser  efetuados  no prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
6.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado  este  ato  à  verificação  da  conformidade 
da  Nota  Fiscal/Fatura  apresentada  em  relação  aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo
XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 
6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
6.7. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital.  
6.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,   apresente   sua   defesa.   O   prazo   poderá   ser   prorrogado   uma   vez,   por   igual   período,   a   critério 
da contratante. 
6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização 
da   regularidade   fiscal   quanto   à   inadimplência   da  contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
6.10. Persistindo   a   irregularidade,   a   contratante   deverá   adotar   as   medidas   necessárias   à   rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.   
6.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,  devidamente  justificado,  em  qualquer  caso, 
pela  máxima  autoridade  da  contratante,  não  será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.13.1. A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  exclusivamente  para  as atividades  de  prestação  de  serviços  previstas  no  §5º-
C,  do  artigo  18,  da  LC  123,  de  2006,  não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se  as 
exceções  nele  previstas.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz 
jus  ao  tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
I=(TX/100) 
365 
EM = I x N x VP, sendo: 
I = índice de atualização financeira; 
TX= Percentual de taxa de juros de mora anual; 
EM=Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE
7.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do IST - Índice de Serviços de Telecomunicações.
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (CASO SEJA SOLICITADA PELA FUNAI)
8.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 1.751,00 (mil setecentos e cinquenta e um reais)  na modalidade de seguro garantia, caso seja
notificada pela FUNAI,  no prazo de 10 (dez) dias observadas as condições previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação observados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
9. CLÁUSULA NONA– DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação  da conformidade  da  prestação  dos  serviços  e  da 
alocação  dos  recursos  necessários,  de  forma  a  assegurar  o perfeito  cumprimento  do  ajuste,  devendo  ser  exercidos  por  um  ou  mais  representantes  da 
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
9.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência. 



9.3. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos
mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017 e a Seção III, Gestão de Contrato, da IN MP/SLTI nº 04/2014.
9.4. Durante  a  execução  do  objeto,  o  fiscal  técnico  deverá  monitorar  constantemente  o  nível  de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
9.5. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada. 
9.6. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de  desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.  
9.7. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível  de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  
9.8. Na  hipótese  de  comportamento  contínuo  de  desconformidade  da  prestação  do  serviço  em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as
regras previstas no ato convocatório.  
9.9. O  fiscal  técnico  poderá  realizar  avaliação  diária,  semanal  ou  mensal,  desde  que  o  período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e
qualidade da prestação dos serviços.  
9.10. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá 
comunicar   à   autoridade   responsável   para   que   esta promova   a   adequação   contratual   à   produtividade   efetivamente   realizada,   respeitando-se   os   limites 
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.   
9.11. O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.12. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela  Contratada   ensejará   a   aplicação   de   sanções 
administrativas,  previstas  neste  Termo  de  Referência  e  na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da
Lei nº 8.666, de 1993. 
9.13. A  fiscalização   de   que   trata   esta   cláusula   não   exclui   nem  reduz   a   responsabilidade   da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.14. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

9.14.1. Realização de consulta aos usuários para verificar a qualidade do serviço;
9.14.2. Verificação da disponibilidade do serviço;
9.14.3. Controle dos prazos de atendimento do serviço;
9.14.4. Verificação da adequação dos equipamentos utilizados, determinando a necessidade de sua manutenção/substituição.
9.14.5. Demais ações de controle necessárias. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
10.2. Exercer   o   acompanhamento   e   a   fiscalização   dos   serviços,   por   servidor   especialmente   designado, anotando   em  registro   próprio as   falhas 
detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis; 
10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da  Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da
IN nº 05/2017.
10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente
Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Contrato, do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas no Termo de Referência e em sua proposta.
11.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato,inerentes à execução do objeto contratual;
11.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos.
11.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor.
11.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção
Individual -EPI, quando for o caso.
11.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço.
11.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.
11.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência.
11.10. Substituir o técnico que demonstrar atuação insatisfatória no desempenho de suas funções ou que, em razão de comportamento indevido, tenha a sua
permanência considerada prejudicial ou inconveniente pela Fundação;
11.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.
11.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato,
devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
11.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
11.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
11.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.



11.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
11.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do
art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.18. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, bem como um canal de atendimento para sanar os possíveis problemas na execução
do serviço.
11.19. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
11.20. Arcar com a responsabilidade civil, por todos e quaisquer danos materiais e pessoais, causados porculpa, dolo, negligência ou imprudência dos seus
funcionários ou prepostos à COORDENAÇÃO REGIONAL MINAS GERAIS-ESPIRITO SANTO/FUNAI ou a terceiros no âmbito deste contrato;
11.21. Responsabilizar-se civilmente por todos e quaisquer danos pessoais e materiais causados a Coordenação Regional e a terceiros no âmbito da execução
contratual.
11.22.   Responsabilizar-se e indenizar por qualquer prejuízo causado aos bens do patrimônio da Fundação por seus funcionários ou preposto, seja  por
imperícia, imprudência ou negligência.
11.23. Atender às solicitações nos prazos estabelecidos no Termo de Referência da comunicação da contratante, a fim de evitar o abatimento proporcional no
valor da nota fiscal/fatura. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
12.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

12.1.1. inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em decorrência da contratação; 
12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e 
12.1.5. cometer fraude fiscal. 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das obrigações  contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim  entendidas 
aquelas  que  não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 
12.2.2. Multa de:  

a.  0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor  adjudicado  em  caso  de  atraso  na  execução  dos  serviços, 
limitada  a incidência  a  15  (quinze)  dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da Administração, no  caso  de  execução  com  atraso,  poderá 
ocorrer  a  não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral
da avença;  

b. 0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior ao  previsto  no  subitem  anterior  ou  de  inexecução  parcial  da  obrigação assumida; 

c. 0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
d. 0,2%  a  3,2%  por  dia  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,  conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
e. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de

prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco)  dias  autorizará  a  Administração  CONTRATANTE 
a  promover  a rescisão do contrato; 

12.2.3. As  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão  consideradas independentes entre si. 
12.2.4. Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 
12.2.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até
cinco anos. 
12.2.6. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da 
punição  ou  até  que  seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados. 

12.3.  As  sanções  previstas no Edital e no Termo de Referência poderão  ser  aplicadas  à CONTRATADA  juntamente  com  as  de  multa,  descontando-a 
dos  pagamentos  a  serem efetuados. 
12.4.  Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

 
TABELA 1

GRAU  CORRESPONDÊNCIA 
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 
TABELA 2

INFRAÇÃO 
GRAU  CORRESPONDÊNCIA  GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico,
lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência;  05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento; 

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia;  03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por
serviço e por dia;  02

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência;  02



6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;  01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos

nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
previstos no edital/contrato;  01

9 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto
na relação de obrigações da CONTRATADA  01

12.5. Também ficam sujeitas às  penalidades  do  art.  87,  III  e  IV  da  Lei  nº  8.666,  de  1993, as empresas ou profissionais que: 
12.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
12.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  

12.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o  contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
12.7. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a  gravidade  da  conduta  do infrator,  o  caráter  educativo  da  pena, 
bem  como  o  dano  causado  à  Administração,  observado  o  princípio  da proporcionalidade. 
12.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art.
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
13.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
13.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES
14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
14.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada, em extrato no Diário Oficial da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária da Justiça Federal de Governador
Valadares - MG.
 
E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s),  o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinícius Roza de Assis, Usuário Externo, em 26/03/2019, às 16:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz de Paula, Coordenador(a) Regional Substituto(a), em 26/03/2019, às 16:47, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1158953 e o código CRC 0C6112DB.

Referência: Processo nº 08759.000638/2018-27 SEI nº 1158953
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